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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2021

Alfa Rodobus S.A. Transportes, Administração e Participação
CNPJ nº 97.528.044/0001-20

Balanços patrimoniais
Ativo 2021 2020
Circulante 16.037.746 13.699.801
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.636.676 4.788.287
Contas a receber 7 5.632.893 1.596.460
Adiantamentos 17.668 -
Impostos a compensar 8 29.895 168.249
Estoques 9 715.178 568.901
Tributos diferidos 10 232.996 -
Partes relacionadas 11 5.862.768 6.390.715
Outros ativos 909.672 187.189
Não circulante 28.752.996 24.909.687
Carta de crédito 12 1.490.329 1.032.173
Bloqueio judicial 57.425 57.425
Depósito judicial 164.770 292.214
Investimentos 13 278.237 168.240
Imobilizado 14 26.762.235 23.359.635

  
Total do ativo 44.790.742 38.609.488

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante 20.828.095 17.750.576
Fornecedores 1.740.298 2.360.684
Obrigações trabalhistas 15 4.951.952 4.525.821
Obrigações fiscais 16 667.632 596.961
Empréstimos e financiamentos 17 12.889.298 8.886.126
Adiantamento de terceiros - 670.007
Parcelamentos de impostos 18 255.062 220.846
Outras contas a pagar 323.853 490.131
Não circulante 14.707.598 10.426.636
Empréstimos e financiamentos 17 12.827.883 7.748.824
Provisão para contingências 19 - 708.860
Parcelamentos de impostos 18 1.879.715 1.968.952
Patrimônio líquido 9.255.049 10.432.276
Capital social 20 7.079.670 7.079.670
Reserva legal 174.434 174.434
Reserva de lucros 2.000.945 3.178.172
Total do passivo e patrimônio líquido 44.790.742 38.609.488

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Relatório da Administração
Em atendimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Alfa Rodobus S.A. Transportes, Administração e Participação apresenta as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício encerrado em 31/12/2021, permanecendo à 
disposição dos acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 13 de abril de 2022 A Administração

Demonstrações Contábeis - Exercício social findo em 31/12/2021 - Em reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reservas de lucros

Capital subscrito a integralizar Reserva legal Reserva de lucros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 8.000.000 (920.330) 174.434 3.811.408 11.065.512
Prejuízo líquido do exercício - - - (633.236) (633.236)
Saldos em 31/12/2020 8.000.000 (920.330) 174.434 3.178.172 10.432.276
Prejuízo líquido do exercício - - - (1.177.227) (1.177.227)
Saldos em 31/12/2021 8.000.000 (920.330) 174.434 2.000.945 9.255.049

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

18. Parcelamentos de impostos 2021 2020
Curto prazo
Parcelamento FGTS - 90.793
Programa Especial de Regularização - Federal (a) 61.992 123.200
Programa Especial de Regularização - Previdenciário (b) 193.070 6.853

255.062 220.846
Longo prazo
Parcelamento FGTS - 26.375
Programa Especial de Regularização - Federal (a) 567.818 548.423
Programa Especial de Regularização - Previdenciário (b) 1.311.897 1.394.154

1.879.715 1.968.952
a) Em 13/11/2017, a Companhia aderiu ao programa de Parcelamento Especial de 
Regularização Tributária para Demais Débitos - PRT, dos tributos federais do período 
de novembro de 2014 a dezembro de 2015, em 180 parcelas. b) Em 13/11/2017, a 
Companhia aderiu ao programa de Parcelamento Especial de Regularização Tributá-
ria para Débitos Previdenciário - PRT, do período de dezembro de 2014 a junho de 
2016, em 145 parcelas. 19. Provisão para contingências: A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, análise do histórico e das deman-
das judiciais pendentes, não foi constituída a provisão para contingências na data do 
balanço para cobrir perdas e riscos considerados prováveis. Passivos contingentes 
- risco de perda possível: A Companhia possui ainda ações de natureza trabalhista 
e cível, envolvendo riscos de perda que a administração, com base na avaliação de 
seus consultores jurídicos, classificou como possíveis, no montante de R$ 3.533.906 
(R$ 2.272.933, em 2020), não sendo, portanto, requerida sua provisão na data. 20. 
Patrimônio líquido - Capital social: O capital social é de R$ 7.079.670, sendo 
6.233.670 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e 846.000 ações preferen-
ciais nominativas sem valor nominal. 21. Reconciliação da despesa de imposto de  
renda e da contribuição social

2021 2020
Prejuízo operacional antes dos impostos (1.410.223) (633.236)
Provisões não dedutíveis 708.860 598.859
Demais despesas não dedutíveis 16.081 1.689
Prejuízo real antes da compensação 
 de prejuízos fiscais (685.281) (32.687)
Compensação de prejuízo fiscal e base de cálculo 
 negativa de CSLL - -
Prejuízo real depois da compensação 
 de prejuízos fiscais (685.281) (32.687)
Alíquota nominal combinada do imposto de renda 
 e da contribuição social - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social correntes - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 232.996 -
22. Cobertura de seguros: Em 31/12/2021, a Companhia possuía cobertura de segu-
ro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por valores considerados suficien-
tes pela administração para cobrir eventuais sinistros. 23. Eventos subsequentes: Em 
17/01/2022 foi registrada na Junta Comercial de São Paulo, a Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 23/12/2021, na qual foi tornado sem efeito a aprovação do 
aumento do capital social expresso no item I da ata da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária realizada em 10/10/2016, sendo certo que escoado o prazo para integra-
lização previsto na citada assembleia, o capital social da empresa altera-se para R$ 
7.079.670,00 até a presente data. Em 09/02/2022 foi registrada na Junta Comercial de 
São Paulo, a Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 
2021, na qual foi deliberado: (a) alteração do artigo 9º do estatuto social, de forma a 
autorizar a criação de classes diversas de ações ordinárias e ações preferenciais, nos 
termos do parágrafo único do artigo 16 da Lei 6 404/76; (b) emissão de 398.255 ações 
preferenciais nominativas da classe P02 sem direito a voto, sem valor nominal e sem 
emissão de certificados; (c) aumento do capital social de R$ 7.079.670 já totalmente 
integralizado para R$ 7.477.925. 24. Atualizações COVID-19: A Companhia continua 
a acompanhar de perto a evolução da pandemia de Covid-19, e monitorando os impac-
tos nas suas operações. A Companhia tem adotado todas as medidas possíveis para 
mitigar os riscos de transmissão do vírus nos veículos coletivos, garagem e escritórios, 
como: higienização frequente, proteção dos colaboradores, entre outras decisões. A 
Companhia vem avaliando de maneira cuidadosa os impactos do COVID-19 em seus 
negócios, e os principais riscos em função da pandemia.25. Informações suplemen-
tares: Em 31/12/2021, a partir dos saldos apresentados no balanço patrimonial acima, 
a Companhia apresentava os seguintes índices:
Índice
 contábil Fórmula Memória 

de cálculo
Índice 

calculado
Liquidez
 Corrente

Ativo circulante 16.037.746
0,7700

Passivo circulante 20.828.095

Liquidez
 Geral

(Ativo circulante+ 
Realizável a longo prazo)

(16.037.746+ 
1.712.524)

0,4995
(Passivo circulante+ 

Exigível a longo prazo)
(20.828.095+ 
14.707.598)

Liquidez
 Seca

(Ativo circulante- 
Estoques)

(16.037.746- 
715.178) 0,7357

Passivo circulante 20.828.095

Quociente
 de Solvência

Ativo total 44.790.742
1,2604(Passivo total- 

Patrimônio líquido)
(44.790.742- 
9.255.049)

Endividamento
 Total

(Passivo circulante+ 
Exigível a longo prazo)

(20.828.095+ 
14.707.598) 0,7934

Ativo total 44.790.742

Demonstrações de resultados
2021 2020

Receita bruta
 De serviços 73.588.729 67.496.762
(-) Deduções da receita bruta
 Impostos sobre faturamento (1.475.161) (1.356.472)
Receita líquida 72.113.568 66.140.290
(-) Custo de serviços prestados (59.997.570) (56.597.134)
Lucro bruto 12.115.998 9.543.156
Receitas (despesas) operacionais
 Com pessoal (6.634.274) (4.891.733)
 Administrativas (3.566.330) (1.782.649)
 Serviços de terceiros (1.257.578) (948.583)
 Taxas (385.876) (22.689)
 Outras receitas 438.597 -
 Outras despesas (167.034) (1.690)

(11.572.495) (7.647.344)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 543.503 1.895.812
 Receitas financeiras 121.342 163.294
 Despesas financeiras (2.075.068) (2.692.342)
Prejuízo antes dos impostos (1.410.223) (633.236)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido21 232.996 -
 Imposto de renda e contribuição social - corrente21 - -
Prejuízo líquido do exercício (1.177.227) (633.236)
Ações do capital integralizado, na data do balanço 7.079.670 7.079.670
Prejuízo líquido por ação (em R$) (0,16628) (0,08944)

As notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações de resultados abrangentes

2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (1.177.227) (633.236)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (1.177.227) (633.236)

As notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
2021 2020

Fluxo de caixa originado de atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (1.177.227) (633.236)
Ajustes por:
 Depreciação 11.536.956 11.813.692
 Provisão para contingências (708.860) 598.860
 Resultado na venda do imobilizado (260.800) -
Variação nos ativos e passivos
 Contas a receber (4.036.433) (500.070)
 Adiantamento (17.668) 559.980
 Impostos a recuperar 138.354 (30.393)
 Estoque (146.277) 65.600
 Tributos diferidos (232.996) -
 Outras contas a receber (722.483) (189)
 Carta de crédito (458.156) (515.740)
 Depósito judicial 127.444 (292.214)
 Fornecedores (620.386) (300.302)
 Obrigações trabalhistas 426.131 4.855
 Obrigações fiscais 70.671 246.109
 Adiantamento de terceiros (670.007) 406.266
 Impostos diferidos - (459)
 Parcelamentos de impostos (55.021) (685.952)
 Outras contas a pagar (166.278) 358.975
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais 3.026.964 11.095.782
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em terminais (109.997) (72.103)
Aquisição do ativo imobilizado (16.284.857) (12.789.684)
Receita com vendas de imobilizado 1.606.101 -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (14.788.753) (12.861.787)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 18.815.541 8.607.800
Liquidação de empréstimos e financiamentos (9.733.310) (4.698.558)
Partes relacionadas 527.947 425.990
Caixa líquido gerado nas atividades 
 de financiamentos 9.610.178 4.335.232
Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
 de caixa (2.151.611) 2.569.227
 No início do exercício 4.788.287 2.219.060
 No final do exercício 2.636.676 4.788.287
Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
 de caixa (2.151.611) 2.569.227

As notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos acionistas e administradores Alfa Rodobus S.A. Transportes, Administração e 
Participação - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Alfa Rodobus 
S.A. Transportes, Administração e Participação (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Alfa Rodobus S.A. Transportes, Ad-
ministração e Participação em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Even-
tos subsequentes: Conforme nota explicativa n° 23, em 17 de janeiro de 2022 foi 
registrada na Junta Comercial de São Paulo, a Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 23 de dezembro de 2021, na qual foi deliberada a retificação e alteração 
do capital social cujo aumento autorizado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária realizada em 10 de outubro de 2016, restou frustrado; e em 9 de fevereiro de 
2022 foi registrada na Junta Comercial de São Paulo, a Ata da Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 27 de dezembro de 2021, na qual foi deliberada a (a) altera-
ção do artigo 9º do estatuto social, de forma a autorizar a criação de classes diversas 

de ações ordinárias e ações preferenciais, nos termos do parágrafo único do artigo 16 
da Lei 6 404/76; (b) emissão de 398.255 ações preferenciais nominativas; e (c) au-
mento do capital social. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 13 
de abril de 2022. Unity Auditores Independentes - CRC 2SP026236. Edison Ryu 
Ishikura - Contador CRC 1SP200894/O-0.

Willamys da Silva Bezerra - Diretor Presidente
Ewerton Aparecido Magalhães Carneiro - Contador - CRC 1SP-268250/O-0

1. Contexto operacional: A Alfa Rodobus S.A. Transportes, Administração e Partici-
pação (denominada de “Companhia”), com sede na cidade de São Paulo, fundada em 
25/05/2011, é uma sociedade anônima fechada, com fins lucrativos, que tem por ob-
jetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal. 
Em 01/08/2017, foi registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo a alteração 
de endereço da Companhia para a Rua Marco Giannini, 533, Jardim Gilda Maria, São 
Paulo - SP, CEP 05550-000. Em 24/05/2019, foi celebrado o contrato de concessão do 
serviço de transporte coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, lote 
D13 do Grupo Local de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI nº 
6020.2018/0003187-0, nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alte-
rações; Lei Municipal nº 13.278, de 07/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 
03/01/2012 e alterações, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas apli-
cáveis, com a Prefeitura Municipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha atu-
ando com base no contrato nº 64/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D13 em caráter 
emergencial e a título precário de delação da prestação de serviços essenciais de 
transporte coletivo urbano de passageiros, assinada em 28/07/2019 junto a Prefeitura 
do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes - SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do 
contrato alterando: o prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 
anos; para fins de remuneração, a referência da frota patrimonial passou a ser consi-
derada a posição do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de 
cada mês. E, em decorrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração, 
a Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano para 
9,10% ao ano. O objeto do contrato é a delação, por concessão, da prestação e explo-
ração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, na Cidade de São 
Paulo, nos termos do artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, de 05/04/2018, alterado 
pelo Decreto Municipal nº 58.541, de 30/11/2018, do Lote D13, do Grupo Local de 
Distribuição, com a finalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslo-
camento da população, envolvendo: a) operação da frota de veículos, incluindo a dos 
Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais de integração e 
estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; 
c) administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência; d) operações dos terminais de integração e estações de transferên-
cia; e) serviços de tecnologia da informação aplicados ao monitoramento da frota, in-
cluindo aquisições, instalação, operação e manutenção de toda a infraestrutura tecno-
lógica necessárias (hardware e software) para processamento, armazenamento, 
comunicação, disponibilizando todos os dados coletados pelos equipamentos embar-
cados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este possa exercer, com base 
nesses dados, as atividades de planejamento, monitoramento, fiscalização e apura-
ção de indicadores que compõem os índices de qualidade e desempenho da frota 
vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; e f) operação do 
Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, nos termos da Lei Municipal nº 
16.337, de 30/12/2015. 2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronun-
ciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifica-
dos pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 3. Base de preparação das de-
monstrações contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambien-
te econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações con-
tábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e, também, a 
moeda de apresentação da Companhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Compre-
endem o caixa, as contas bancárias e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, 
imediatamente conversíveis em valores em dinheiro conhecidos e sujeitos a um risco 
insignificante de alteração de valor, com intenção e possibilidade de serem registrados 
no curto prazo. (c) Contas a receber de clientes: O contas a receber é composto por 
valores efetivos de serviços prestados pelo transporte público de passageiros. (d) Es-
toques: O estoque está avaliado pelo valor do custo médio, acrescido de sobra ou 
reduzido pela provisão para perdas, as quais são periodicamente analisadas e avalia-
das quanto à sua adequação. (e) Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis à aquisição dos itens e os custos de financiamento relacionados 
com a aquisição de ativos qualificados. A Companhia procede o teste de recuperabili-
dade dos ativos pelo menos uma vez ao ano, e em 31/12/2021, não há indicação de 
desvalorização que requeira a contabilização de provisão para ajuste de ativo ao seu 
valor de recuperação. O teste de recuperação de ativos foi efetuado com base no valor 
em uso e as unidades geradoras de caixa para fins de determinação dos fluxos de 
caixa líquidos de lucros operacionais gerados pelos ativos foram definidas com base 
nas rubricas veículos e equipamentos de bordo do ativo imobilizado. A taxa de des-
conto considerada no fluxo de caixa projetado para o período de vida remanescente 
de seus ativos geradores de fluxos de caixa foi o percentual da taxa Selic. (f) Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento presente ou passado, e 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída que possa ser estimada de 
maneira confiável, e provável de um recurso econômico exigido para liquidar a obriga-
ção. (g) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos, e 
subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam a ven-
cer, utilizando-se o método da taxa de juros efetiva. (h) Apuração do resultado: O 
resultado é apurado pelo regime de competência. (i) Instrumentos financeiros:  
A Companhia não atua no mercado de derivativos e nem de venda variável. Os ativos 
e passivos tratados como instrumentos financeiros tais como caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber não possuem valor de mercado diferente daqueles apresenta-
dos nesta demonstração contábil. (j) Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
por redução e suspensão excedente de R$ 20 mil para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido ajustado com as adi-
ções e exclusões, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, podendo deduzir 100% do prejuízo do lucro real. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou compensar sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. 4. Principais julgamentos contábeis, estima-
tivas e premissas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferen-
tes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determina-
ção. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, 
envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e pas-
sivos no próximo exercício financeiro são: a. Redução valor recuperável de ativos: 
Os ativos não circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, 
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela 
é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de 
um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos 
para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. b. Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia adotou os conceitos estabe-
lecidos no Pronunciamento Técnico CPC 25 sobre Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, na constituição das 
provisões e divulgações sobre assuntos envolvendo contingências. Amparada na opi-
nião dos assessores jurídicos, não foi constituída a provisão para contingências na 
data do balanço para cobrir perdas e riscos considerados prováveis. 5. Normas e in-
terpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: As normas, al-
terações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não adotadas até a data de 
emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão abaixo apresentadas. A 
Companhia pretende adotá-las se cabível quando entrarem em vigência. • Alterações 
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante. Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 - Presentation of Fi-
nancial Statements (correlato ao CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis), de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circu-
lante ou não circulante. As alterações esclarecem: (i) o que significa um direito de 
postergar a liquidação; (ii) que o direito de postergar deve existir na data-base do rela-
tório; (iii) que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade 
exercer seu direito de postergação; (iv) que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um pas-
sivo não afetariam sua classificação. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 1/01/2023. A Companhia não espera impactos significativos nas 
suas demonstrações contábeis. • Alteração das normas CPC 23/IAS 8 - Definição de 
estimativa contábil. Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 Accoun-
ting Policies, Changes in Accounting Estimates and Errors (CPC 23 - Políticas Contá-
beis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro), onde é introduzida uma definição 
de estimativas contábeis. Essa alteração busca esclarecer a distinção entre os concei-
tos “mudança nas estimativas contábeis” e “mudança nas políticas contábeis e corre-
ções de erros”. Além disso esclarecem como as entidades usam técnicas de mensu-
ração e dados para desenvolver estimativas contábeis. Estas alterações de normas 
são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Companhia não espe-
ra impactos significativos nas suas demonstrações contábeis. • Alterações na IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de Políticas Contábeis. Em fevereiro de 2021, 

o IASB emitiu alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Julgments (documento de natureza educativa emitido pelo IASB e não publicado pelo 
CPC no Brasil), em que fornece orientação e exemplos para auxiliar as entidades a 
aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de política contábil. Essas altera-
ções visam auxiliar as entidades a fornecer divulgações de política contábil que são 
mais úteis, substituindo a exigência de que as entidades divulguem suas políticas 
contábeis “significativas” por uma exigência de divulgar suas políticas contábeis “ma-
teriais” e adicionando orientações sobre como as entidades aplicam o conceito de 
materialidade na tomada de decisões sobre divulgações de políticas contábeis. Estas 
alterações de normas são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A 
Companhia não espera impactos significativos nas suas demonstrações contábeis. 
6. Caixa e equivalentes em caixa 2021 2020

Caixa e bancos 190.959 303.348
Aplicações financeiras 2.445.717 4.484.939

2.636.676 4.788.287
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se, substancialmente, a 
aplicações em CDB, remunerados a taxa entre 65% a 94,5% do Certificado de Depó-
sito Interbancário (CDI). 7. Contas a receber: Os saldos das operações em 
31/12/2021, decorrem da prestação de serviços de transporte coletivo urbano pela 
Companhia à Prefeitura Municipal de São Paulo por meio da Secretaria Municipal de 
Transporte. 8. Impostos a recuperar
Descrição 2021 2020
IRRF sobre aplicação financeira 29.895 17.297
INSS a recuperar - 63.894
ISS a recuperar - 41.736
Outros - 45.322

29.895 168.249
9. Estoques: O saldo do estoque é composto de peças, componentes e acessórios 
para manutenção da frota operacional.
10. Tributos diferidos - Ativo 2021 2020
IRPJ diferido 171.320 -
CSLL diferido 61.676 -

232.996 -
O saldo do IRPJ e CSLL diferidos são compostos por prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, sendo que a compensação dos prejuízos fiscais de imposto de 
renda e da base negativa da contribuição social está limitada à base de 30% dos lu-
cros tributáveis. As premissas para constituição desses créditos consideraram os his-
tóricos de lucros fiscais e as expectativas de auferir lucros fiscais nos próximos exer-
cícios, fundamentados por estudos técnicos que evidenciam como provável a 
obtenção de lucros tributáveis futuros. 11. Partes relacionadas
Descrição 2021 2020
Alfa Rodobus Transportadora Turística Ltda. - 986.715
Cooperativa de Trabalho dos Condutores Autônomo 5.862.768 5.404.000

5.862.768 6.390.715
12. Carta de crédito: Refere-se às cotas de consórcios para futura aquisição de veí-
culos. 13. Investimentos: Conforme item 3.49 do contrato, as concessionárias deve-
rão constituir um Fundo de Investimento em Participação, em conformidade com a 
Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais 
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve figurar 
como sócio controlador da pessoa jurídica gestora responsável pela execução das 
atividades relacionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de integração e 
estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; 
b) administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência; c) operação dos terminais de integração e estações de transferência; 
e d) serviços de tecnologia de integração aplicados ao monitoramento da frota. Em 
conformidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido contrato. 14. 
Imobilizado

2021 2020

Descrição

Taxa de  
deprecia- 
ção (a.a.) Custos

Depreciação  
acumulada Líquido Líquido

Veículos 25% 63.680.138 (41.111.519) 22.568.619 20.546.273
Equipamentos 
 de informática 20% 298.007 (62.383) 235.624 154.663
Máquinas e 
 equipamentos 10% 271.904 (93.284) 178.620 171.880
Equipamentos 
 embarcados 10% 2.123.209 (727.629) 1.395.580 -
Ferramentas 10% 97.482 (18.712) 78.770 9.572
Móveis e 
 utensílios 10% 461.287 (59.642) 401.645 28.878
Instalações 10% 2.198 (990) 1.208 2.246.039
Benfeitoria 
 em imóvel de 
  terceiros 10% 1.913.762 (11.593) 1.902.169 202.330

68.847.987 (42.085.752) 26.762.235 23.359.635
Movimentação do custo

Descrição 2020 Adições Baixas
Reclas- 

sificação 2021
Veículos 52.009.664 14.516.898 (2.846.424) - 63.680.138
Equipamentos 
 de informática 768.520 184.625 - (655.138) 298.007
Máquinas e 
 equipamentos 239.887 32.017 - - 271.904
Equipamentos 
 embarcados - 1.468.071 - 655.138 2.123.209
Ferramentas 14.236 83.246 - - 97.482
Móveis e 
 utensílios 42.391 - - 418.896 461.287
Instalações 2.246.809 - (114.301) (2.130.310) 2.198
Benfeitoria em 
 imóvel de 
  terceiros 202.348 - - 1.711.414 1.913.762

55.523.855 16.284.857 (2.960.725) - 68.847.987
Movimentação da depreciação

Descrição 2020 Adições Baixas
Reclas- 

sificação 2021
Veículos (31.463.391) (11.263.552) 1.615.424 - (41.111.519)
Equipamentos 
de informática (613.857) (40.035) - 591.509 (62.383)
Máquinas e 
 equipamentos (68.007) (25.277) - - (93.284)
Equipamentos 
 embarcados - (136.120) - (591.509) (727.629)
Ferramentas (4.664) (14.048) - - (18.712)
Móveis e 
 utensílios (13.513) (46.129) - - (59.642)
Instalações (770) (220) - - (990)
Benfeitoria 
 em imóvel 
  de terceiros (18) (11.575) - - (11.593)

(32.164.202) (11.536.956) 1.615.424 - (42.085.752)
15. Obrigações trabalhistas
Descrição 2021 2020
Salários a pagar 909.381 874.339
Férias a pagar 494.946 146.934
INSS a recolher 348.850 379.567
FGTS a recolher 69.852 243.758
Pró-labore a pagar 58.512 -
Provisão de férias 2.982.030 2.803.909
Outros 88.381 77.314

4.951.952 4.525.821
16. Obrigações fiscais
Descrição 2021 2020
INSS - Desoneração 543.855 504.155
IRRF a recolher 117.238 85.910
Outras 6.539 6.896

667.632 596.961
17. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Taxa 2021 2020
Capital de giro 0,70% a 1,14% a.m. 3.247.096 1.046.704
Financiamento 0,63% a 2,29% a.m. 22.470.085 15.588.246

25.717.181 16.634.950
Circulante 12.889.298 8.886.126

Não circulante 12.827.883 7.748.824
Movimentação de empréstimos e financiamentos
Moda- 
lidade 2020 Captação

Provisão  
de juros

Pagamento
Principal Juros 2021

Capital 
 de giro 1.046.704 3.112.986 127.695 (912.594) (127.695) 3.247.096
Financia-
 mento 15.588.246 15.702.555 1.726.474 (8.820.716) (1.726.474) 22.470.085

16.634.950 18.815.541 1.854.169 (9.733.310) (1.854.169) 25.717.181
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